
Palácio Legislativo Agua Grande 

Estancia Turistica de Paraguagu Paulista 

AUTÓGRAFO N° 031-2021  

AO PROJETO DE LEI N° 028-2021  
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal  

Altera a Lei Municipal n°. 2.518/2007, que 
dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, 
para fins de nova redação da alínea "a" do 
inciso VI e inclusão dos incisos VII, VIII, IX e X 
no  art.  2°, inclusão dos §§ 1°, 2°, 3° e 4° no  art.  
3°, e nova redação dos incisos I, ll e  III  e do § 
2° e inclusão do inciso V no  art.  4°. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA:  

Art.  10 A Lei Municipal n°. 2.518, de 4 de julho de 2007, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do  art.  37, IX, da Constituição Federal, e dá outras providências, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

I - nova redação da alínea "a" do inciso VI e inclusão dos incisos VII, VIII, IX e X no  art.  2°:  
"Art.  2° 	  

VI - 	  
a) nos casos das licenças e afastamentos previstos na legislação municipal; 

VII— combate a pandemias; 
VIII— assistência a emergências em saúde pública; 
IX — nos casos de aumento, repentino e temporário, da quantidade ou procura por 
serviços públicos, em qualquer dos Departamentos, desde que, devidamente motivado e 
fundamentando pelo Diretor do respectivo Departamento. 
X — quando não existirem candidatos, em número suficiente, para preenchimento das 
vagas oferecidas no concurso público ou, ainda, na hipótese de não haverem candidatos 
aprovados ou aprovados, mas que não tomem posse."  (NR)  

II - inclusão dos §§ 1°, 2°, 3° e 4° no  art.  3°:  
"Art.  3° 	  
§ 10 0 processo seletivo será dispensado, desde que devidamente justificado pelo 
Diretor, nas contratações para atender necessidades urgentes decorrentes de: 
I — calamidade pública; 

— emergência  ern  saúde pública; e  
III  — situações de iminente risco à sociedade. 
IV - nos casos de aumento, repentino e temporário, da quantidade ou demanda de 
serviços, em qualquer dos Departamentos, desde que, devidamente justificado pelo 
Diretor. 
§ 20 Também será dispensado o processo seletivo quando houver a oferta de até 2 
(duas) vagas, desde que, não se tenha contratado nos últimos 12 (doze) meses para a 
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mesma função, com exceção das contratações realizadas com base nos incisos desse 
artigo, onde já existe a dispensa da realização do processo seletivo. 
§ 3° Nos casos de impossibilidade da realização do processo seletivo, fica sua realização 
dispensada para todas as hipóteses descritas no  art.  2° desta lei, desde que, 
devidamente motivado pelo Diretor. 
§ 40  Nos casos de dispensa da realização do processo seletivo, conforme os § 1°, 2° e 3° 
deste artigo, deve ser adotado um procedimento sumário de contratação, com análise de 
currículo."  (NR) 

III  - nova redação dos incisos I, II e Ill e do § 2° e inclusão do inciso V no  art.  4°:  
"Art.  4° 	  
I — doze meses, nos casos dos incisos I, II, VII e VIII do  art.  2° desta lei, com 
possibilidade de prorrogação, por igual período, desde que devidamente justificado pelo 
Diretor; 
II - pelo período que durar o afastamento ou a licença, nos casos previstos, no inciso VI 
do  art.  2° desta lei, não podendo o contratado ficar por mais de dois anos na função, 
quando então deve ser substituído mediante a realização de novo processo seletivo, 
desde que possível e viável a realização do processo seletivo;  
III  - até a realização do concurso público, nos casos do inciso V do  art.  2° desta lei, desde 
que se tenha aprovados e que assumam o cargo; e 

V — no caso do inciso IX do  art.  2°, pelo período de 90 (noventa) dias, prorrogável por 
igual período, desde que devidamente justificado pelo Diretor do Departamento; 

§ 2° 0 prazo máximo, na hipótese prevista no inciso  III  do caput deste artigo, é de até um 
ano, podendo ser- prorrogado o prazo, por igual período, nos casos onde as vagas 
previstas no concurso público não forem preenchidas.  

" (NR) 

Art.  2° Esta lei entra em vigor 	data de sua publicação. 

REGISTRADO em livro próprio na data supra PUBLICADO por Edital afixado em lugar 
público de costume. 

ALESSANDR CESAR CUNHA 
Chefe d Gabinete 
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